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RESUMO 
Introdução: A violência contra crianças e adolescentes constitui problema de saúde pública. Objetivo: 
Avaliar o impacto da escolaridade em vítimas de violência infantojuvenil submetidas a exame 
traumatológico no Núcleo de Medicina e Odontologia Legal (NUMOL) da cidade de João Pessoa/PB – 
Brasil, em 2017. Material e Métodos: Estudo documental, transversal, analítico, com técnica de 
documentação indireta, a partir da análise dos laudos periciais produzidos em 2017. Variáveis analisadas: 
idade, ocupação da vítima (G1= não estudante e G2 = estudante), local da agressão, energia e 
instrumento lesivo, localização e natureza da lesão e relação vítima/agressor. A associação entre as 
variáveis qualitativas foi avaliada pelos testes de Qui-quadrado e Exato de Fischer (nível de significância 
de 5,0%). Resultados: Analisaram-se 384 laudos, com tempo médio entre agressão e denúncia de 8,95 
dias e via pública (19,5%) como principal local de ataque. A energia mecânica (G1 = 99,0% e G2 = 
99,5%) e o instrumento contundente (G1 = 90,5% e G2 = 88,1%) foram os mais utilizados; membros (G1 
= 55,0% e G2 = 54,4%) e face (G1 = 34,6% e G2 = 41,5%) as regiões mais afetadas. Prevaleceram 
lesões leves (G1 = 94,7% e G2 = 90,0%) e agressões por pessoas estranhas à vítima (G1 = 65,4% e G2 
= 41,4%). Conclusão: Ausência de diferença significativa entre os grupos (G1 = 49,7% e G2 = (50,3%), 
maioria com idades entre 13 a 18 anos (80,4%), o estranho o principal agressor e os instrumentos 
contundentes mais utilizados para provocar lesões leves em membros e face.  
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INTRODUÇÃO 

A violência infantojuvenil constitui 

um problema de saúde pública, que 

permanece em evidência na atualidade 

diante de sua alta incidência
1
. No Brasil, 

somente em meados dos anos 80, esse 

tipo de agressão teve notoriedade, sendo 

pautada no artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988: “é dever da família, da 

sociedade e do Estado, colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão”
2-5

. 

No intuito de garantir a proteção 

dos direitos da criança e do adolescente, 

foi criado, por meio da Lei 8.069, de 13 de 

julho de 1990, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA)
6
. Este, por sua vez, em 

seu artigo 5º, impõe que serão punidos na 

forma da lei os que, por ação ou omissão, 

atentem contra direitos fundamentais dos 

menores de idade. O ECA também 

preceitua a obrigatoriedade da notificação 

compulsória, por parte do profissional de 

saúde, em casos de suspeita de castigo 

físico, de tratamento cruel ou degradante e 

maus-tratos contra criança e adolescente, 

atendidos no sistema público de saúde ou 

em consultórios particulares
2-6

. 

Em razão desse crescente 

aumento da violência, as consequências 

negativas advindas da qualidade de vida 

familiar, comunitária e individual são 

incontestáveis, uma vez que crianças e 

adolescentes vítimas de agressões e 

maus-tratos, de forma geral, se tornarão 

prováveis agressores. Segundo a OMS, 

uma criança vítima de violência no primeiro 

ano de vida terá maior tendência a ser 

violenta e, consequentemente, à 

criminalidade na vida adulta
7
. 

Crianças e adolescentes que 

vivenciam, do nascimento aos 16 anos, 

Experiências Adversas na Infância (EAI), 

dentre elas a violência física, apresentam 

menor nível de escolaridade e maior risco 

de depressão, uso de drogas e tabagismo
8
. 

Com efeito, é importante analisar o 

lugar social da criança na família e na 

escola, para uma melhor compreensão 

acerca dessa forma de violência. A escola 

é um ambiente singular onde a criança 

pode desenvolver a sua autonomia. Mas, 

vem se formatando como palco de 

manifestações de violência interpessoal 

entre estudantes
9,10

. 

Em conformidade com o Código de 

Processo Penal Brasileiro
11

, é 

indispensável o exame de corpo de delito 

sempre que a infração deixar vestígios, 

dando-se prioridade àqueles que envolvam 

violência doméstica e violência contra 

criança, adolescente, idoso e pessoa com 

deficiência. A importância do exame de 

corpo de delito é reforçada pelo teor do Art. 

129 do Código Penal Brasileiro
12

, que 

classifica as lesões corporais em leve, 

graves ou gravíssimas com base nos 

exames realizados pelos serviços oficiais 

de perícias. 

Em João Pessoa, capital do estado 

da Paraíba – Brasil, os exames de corpo de 

delito em vítimas de violência são 

realizados pelos peritos oficiais, médico e 

odontolegais, a depender da localização 

das lesões, no Núcleo de Medicina e 

Odontologia Legal (NUMOL).  

Assim, considerando que a relação 

entre violência infantojuvenil e fatores 

sociais como escolaridade, ambiente da 
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agressão e relação entre a vítima e o 

agressor, ainda precisam de 

esclarecimentos na literatura especializada, 

sobretudo para desenvolvimento de 

programas de prevenção, o presente 

estudo teve o objetivo de avaliar o impacto 

da escolaridade na violência infantojuvenil 

a partir dos laudos produzidos por exames 

traumatológicos no Núcleo de Medicina e 

Odontologia Legal (NUMOL) da cidade de 

João Pessoa/PB – Brasil, em 2017.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Esta pesquisa seguiu todas as 

orientações e normas do Conselho 

Nacional de Saúde, que regulamenta a 

pesquisa envolvendo seres humanos, 

sendo aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) do Instituto de Educação 

Superior da Paraíba – IESP (Número do 

Parecer: 3.558.845). solicitou-se dispensa 

do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) e Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), 

uma vez que os dados eram advindos de 

informações contidas nos laudos 

traumatológicos do Núcleo de Medicina e 

Odontologia Legal do Instituto de Polícia 

Científica do Estado da Paraíba 

(NUMOL/IPC/PB). 

Trata-se de um estudo documental, 

transversal e analítico, com técnica de 

documentação indireta a partir da análise 

dos laudos periciais traumatológicos no ano 

de 2017. Foram incluídos os laudos 

traumatológicos médico-legais e 

odontolegais realizados no NUMOL de 

João Pessoa/PB – Brasil, no ano de 2017, 

em que figuravam como vítimas crianças e 

adolescentes de até 18 anos de idade.  

Laudos traumatológicos incompletos, dos 

quais não foram possíveis extrair 

informações necessárias para a presente 

pesquisa, foram excluídos. 

Com vistas a descrever o processo 

de vitimização das pessoas atingidas, para 

a coleta de dados, foi desenvolvido um 

instrumento para padronização, 

contemplando os elementos e as 

informações que permitiram analisar as 

características do exame, das condições 

socioeconômicas da vítima, do tipo de 

energia lesiva e instrumento utilizado para 

efetuar a agressão, da sede e gravidade 

das lesões, das experiências prévias de 

violência, da motivação da agressão, do 

tipo de relacionamento com o agressor e 

da autoridade requisitante da perícia 

traumatológica, verificando o tempo 

transcorrido entre a prática da violência e a 

realização do exame de corpo de delito, 

para cada grupo estudado. 

Foi realizada análise descritiva de 

todas as variáveis do estudo utilizando o 

pacote estatístico Statistical Package for 

the Social Science (SPSS) 24.0. A 

normalidade dos dados foi analisada por 

meio do Teste de Kolmogorov-smirnov e a 

homogeneidade das variâncias pelo Teste 

de Levene.  

Para os dados com distribuição 

normal e homogeneidade foi aplicado o 

teste do Qui-quadrado e, para os que 

apresentaram uma distribuição não-normal, 

foi utilizado o teste não-paramétrico de 

exato de Fisher. O nível de significância 

adotado foi 5%. 
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RESULTADOS  

No ano de 2017, o Núcleo de 

Medicina e Odontologia Legal de João 

Pessoa/PB – Brasil realizou 7.082 exames 

traumatológicos. Após avaliação dos 

critérios de elegibilidade, foram incluídos 

384 laudos na presente pesquisa, sendo 

que amostra foi dividida em vítimas que 

não eram estudantes (G1) e os estudantes 

(G2). 

No geral, o G2 foi o mais atingido 

pela violência física (50,3%). No entanto, 

ao relacionar com a idade, o G1 com 

idades entre 13 e 18 anos foi o mais 

alcançado por essa forma de violência 

(41,6 %). Vítimas com idades entre de 0 a 

6 foram as menos agredidas em ambos os 

grupos (Tabela 1).  

O estranho foi o mais referido como 

agressor pelas vítimas com idade de 13 a 

18 anos (48,9%), seguido pelo amigo 

(19,2%) e pai (5,9%). Por sua vez, o pai foi 

o mais apontado como agressor nas 

demais faixas etárias: de 0 a 6 anos (2,6%) 

e de 7 a 10 anos de idade (3,3%). 

Para o grupo total, o tempo médio 

entre a agressão e a denúncia (e posterior 

realização do exame de corpo de delito) foi 

de 8,95 dias (± 43,84) dias. Quando se 

considerou o tempo, observou-se que o 

grupo de estudantes tendeu a postergar a 

realização da denúncia (14,26 dias ± 55,54) 

quando se comparou com o grupo de não 

estudantes (G1) (3,58 dias ± 18,79) (Tabela 

2).  

Ao analisar a associação com o 

local da agressão, o sítio dos ataques não 

estava relatado na maioria dos laudos para 

ambos os grupos (G1 = 47,1% e G2 = 

38,9%). Por outro lado, a via pública foi o 

local de agressão mais frequente para 

estudantes (20,2%) e não estudantes 

(18,8%). O ambiente doméstico foi o 

segundo local mais citado pelos grupos (G1 

= 11% e G2 = 26,9%) e, por fim, o 

ambiente de trabalho ou escolar foi o 

menos prevalente (G1 = 0,5% e G2 = 

2,1%).    

Quanto à energia e instrumento 

lesivo, a energia mecânica (G1 = 99,0% e 

G2 = 99,5%) e o instrumento contundente 

(G1 = 90,5% e G2 = 88,1%) foram os mais 

utilizados. No que diz respeito à localização 

das lesões, tanto G1 como G2 foram mais 

atingidos nos membros (55,0% e 54,4%, 

respectivamente) e na região da face 

(34,6% e 41,5%, respectivamente), sendo a 

natureza das lesões, em superioridade, tida 

como leve (G1 = 94,7% e G2 = 90,0%). 

Quando ao agressor, maioria era estranha 

à vítima (G1 = 65,4% e G2 = 41,4%). 

Para os tipos de energias lesivas, 

instrumento, localização e natureza da 

lesão, não foram observadas diferenças 

estatisticamente significantes para os 

grupos de estudantes e não estudantes. No 

entanto, a relação entre a vítima e o 

agressor apresentou p<0,001, 

demonstrando diferença para os grupos. 

 

DISCUSSÃO 

A violência é um problema que 

cresce gradativamente ao longo dos anos, 

tornando-se ainda mais grave quando 

atinge indivíduos com maior 

vulnerabilidade, como crianças e 

adolescentes
13,14

. 
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Tabela 1 – Análise descritiva da distribuição da idade por relação vítima criança e 

adolescente de até 18 anos de idade/agressor e ocupação da vítima de violência física 

atendida no NUMOL de João Pessoa/PB – Brasil. 

Relação 0-6 07/dez 13-18 

Pai 10 (2,60%) 13 (3,38%) 23 (5,98%) 

Mãe 7 (1,82%) 6 (1,56%) 6 (1,56%) 

Padrasto 3 (0,78%) 7 (1,82%) 11 (2,86%) 

Madrasta 1 (0,26%) 0 2 (0,52%) 

Irmão 0 2 (0,52%) 2 (0,52%) 

Tio 0 0 2 (0,52%) 

Tia 0 0 2 (0,52%) 

Outro parente 0 1 (0,26%) 0 

Amigo 1 (0,26%) 8 (2,08%) 74 (19,27%) 

Estranho 5 (1,30%) 11 (2,86%) 188 (48,9%) 

Animal 0 0 2 (0,52%) 

 27 (7,03%) 48 (12,5%) 312 (81,25%) 

Ocupação    

Não estudante 13 (3,38%) 18 (4,68%) 160 (41,6%) 

Estudante 13 (3,38%) 29 (7,55%) 151 (39,3%) 

 26 (6,77%) 47 (12,2%) 311 (80,98%) 

 

Tabela 2 - Análise bivariada entre a escolaridade da vítima e o local da prática da 

agressão, tipo de energia lesiva, instrumento lesivo, localização das lesões, natureza da 

lesão e relação entre o agressor e a criança/adolescente de até 18 anos de idade, vítima 

de violência física e atendido no NUMOL de João Pessoa/PB – Brasil, em 2017. 

  Ocupação 
p-value 

 

  Não-estudante (G1) Estudante (G2)  

Dia da denúncia      

No dia 111 (58,1%) 94 (48,7%) 

p(1)<0,05* 

Um dia após 48 (25,1%) 44 (22,8%) 

Dois dias após 12 (6,3%) 13 (6,7%) 

Três dias após 5 (2,6%) 9 (4,7%) 

Quatro ou mais dias após 15 (7,9%) 33 (17,1%) 

Local da prática agressiva      

Ambiente doméstico  21 (11,0%) 52 (26,9%)   

Ambiente de trabalho  1 (0,5%) 4 (2,1%)   

Via pública  36 (18,8%) 39 (20,2%) p(1)<0,001*  

Outro  43 (22,5%) 23 (11,9%)   

Não informado  90 (47,1%) 75 (38,9%)   
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Tipo de energia lesiva      

Mecânica  189 (99,0%) 192 (99,5%)   

Física  2 (1,0%) 0 (0,0%) p(2) = 0,222  

Mecânica e Física  0 (0,0%) 1 (0,5%)   

Tipo de instrumento lesivo      

Cortante  2 (1,1%) 0 (0,0%) p(1) = 0,153   

Contundente  172 (90,5%) 170 (88,1%) p(1) = 0,439  

Cortocontundente  5 (2,6%) 8 (4,1%) p(1) = 0,413  

Perfurocontundente  16 (8,4%) 16 (8,3%) p(1) = 0,963  

Perfurocortante  0 (0,0%) 1 (0,5%) p(1) = 0,320  

Localização das lesões       

Abdome  9 (4,7%) 16 (8,3%) p(1) = 0,155  

Cabeça  28 (14,7%) 35 (18,1%) p(1) = 0,358  

Membros  105 (55,0%) 105 (54,4%) p(1) = 0,911  

Face  66 (34,6%) 80 (41,5%) p(1) = 0,164  

Tórax  30 (15,7%) 31 (16,1%) p(1) = 0,924  

Pescoço  20 (10,5%) 27 (14,0%) p(1) = 0,293  

Costas  37 (19,4%) 33 (17,1%) p(1) = 0,564  

Nádegas  3 (1,6%) 1 (0,5%) p(1) = 0,310  

Natureza da lesão      

Leve  180 (94,7%) 171 (90,0%)   

Grave  8 (4,2%) 18 (9,5%) p(1) = 0,110  

Gravíssima  2 (1,1%) 1 (0,5%)   

Relação vítima/agressor      

Pai   20 (10,5%) 26 (13,6%) 

p(1)<0,001* 

 

Mãe   3 (1,6%) 13 (6,8%)  

Padrasto  2 (1,0%) 16 (8,4%)  

Madrasta  0 (0,0%) 3 (1,6%)  

Irmão  1 (0,5%) 3 (1,6%)  

Tio  0 (0,0%) 2 (1,0%)  

Tia  1 (0,5%) 1 (0,5%)  

Outro grau de parentesco  0 (0,0%) 1 (0,5%)  

Amigo  38 (19,9%) 45 (23,6%)  

Estranho  125 (65,4%) 79 (41,4%)  

Mãe e padrasto  1 (0,5%) 2 (1,0%)  

*Diferença estatisticamente significante (p-valor < 0,05).  

(1)
 Por meio do Teste de Qui-quadrado. 

(2)
 Por meio do Teste Exato de Fischer. 
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No âmbito doméstico, a violência 

contra a criança, além de se caracterizar 

em uma realidade lastimável, carrega 

prejuízos significativos para a vítima, tanto 

de ordem física quanto psicossocial, com 

reflexos na vida adulta
15

. 

Estudo realizado no Reino Unido 

avaliou a relação entre Experiências 

Adversas na Infância (EAI) e o nível de 

escolaridade e a saúde e revelou que 84% 

dos participantes vivenciaram pelo menos 

um EAI, o que contribuiu para um menor 

nível educacional, sobretudo quando o 

episódio envolve negligência emocional. 

Sendo fraca ou ausente a associação com 

o abuso físico
8
. 

Outrossim, no Brasil, observou-se 

uma maior prevalência de violência 

psicológica em detrimento da física. 

Ameaça, humilhação, desprezo e bullying 

foram aspectos verificados por mais da 

metade dos estudos realizados
16

. Contudo, 

apesar da alta prevalência e dos malefícios 

advindos da violência psicológica, este 

estudo trata apenas da violência 

infantojuvenil do tipo física.           Ainda, a 

violência é comum no ambiente escolar, 

com alta prevalência em todas as faixas 

etárias, sobretudo quando associada a 

fatores de risco como porte de arma e 

ingestão de bebidas alcoólicas
10,17,18

. 

Contudo, apesar de, nesta 

pesquisa, a maior parte das vítimas de 

violência serem estudantes (50,3%), o 

ambiente escolar foi descrito como local da 

prática agressiva em apenas 5 (1,3 %) 

exames, sendo 1 (0,2%) vítima não 

estudante e 4 (1,04%) estudantes com 

idades de 07 a 18 anos.  

A via pública foi o principal lugar de 

ataque para ambos os grupos ratificando 

resultados encontrados na literatura 

especializada
18

. 

Com efeito, estudos revelam que, 

muitas vezes, a insegurança no caminho 

para a escola afasta os estudantes, 

notadamente aqueles que frequentam 

escolas públicas
19

. 

 Considerando a violência cometida 

contra vulneráveis, crianças de 0 a 14 

anos, a grande maioria de casos 

registrados está associada ao gênero 

masculino, com idades entre 13 e 14 anos, 

sendo a cabeça, face e pescoço os locais 

mais atingidos
17

. Nesse sentido, os 

resultados encontrados neste estudo 

revelam vítimas com idades entre 13 e 18 

anos (80,9%) (G1 = 41,6% e G2 = 39,3%).  

Avaliando a localização das lesões, 

estudo baiano aponta os membros (47,8%) 

e a cabeça (38,2%) como as partes do 

corpo mais atingidas, sendo o instrumento 

contundente, o mais prevalente (79,2%)
18

. 

Outrossim, neste estudo, os 

membros foram as partes do corpo onde 

mais se encontraram lesões nos dois 

grupos (G1=55,0%; G2 =54,4%), 

aparecendo a face em segundo lugar 

(G1=34,6%; G2=41,5%). Importante 

ressaltar a maior prevalência de lesões em 

face dentre os estudantes (G2=41,5%), em 

razão na sua vulnerabilidade, tendo em 

vista que danos faciais produzem 

sentimentos de desvalorização e grande 

sofrimento psíquico
20

. 

A coleta de dados deste estudo 

mostra ainda o predomínio da violência 

cometida por pessoas estranhas à vítima, 

seguido por amigos, em ambos os grupos, 

notadamente, entre as vítimas com idades 
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de 13 a 18 anos (48,9%). Isso diverge de 

pesquisa realizada por Silveira e 

colaboradores (2005)
21 

que teve maior 

ocorrência de agressões produzidas por 

conhecidos e pelos genitores das vítimas, 

bem como de outros estudos que 

demonstram que, muitas vezes, os 

responsáveis pela vítima não informam o 

agressor
17

. 

O grupo de não estudantes aponta 

o estranho, como policiais e populares, 

como responsável pela agressão em 65,4% 

dos episódios de violência, os quais 

ocorrem, muitas vezes, no momento em 

que são apreendidos ou enquanto estão 

internos para o cumprimento de medidas 

socioeducativas. Nesse sentido, é o alto 

percentual de ataques ocorridos em via 

pública (18,8%) e outros (22,5%). 

Os agressores intrafamiliares, no 

entanto, foram mais relacionados às 

vítimas inseridas no ambiente escolar 

(34%), característica encontrada também 

em Pesquisa Nacional de Saúde do 

Escolar (PeNSE), realizada com 

estudantes do 9º ano do ensino 

fundamental de escolas públicas e privadas 

do Brasil, entre março e junho de 2009
19

.  

Os dados coletados mostram que a 

maioria das lesões é natureza leve, em 

ambos os grupos (G1 e G2), corroborando 

com pesquisa acerca da violência entre 

vulneráveis
17

;   

Com efeito, o grupo que está na 

escola (G2) apresentou o maior número de 

lesões graves (9,5%), em detrimento 

daquele que não está (G1) (4,2%). As 

lesões gravíssimas, contudo, foram mais 

prevalentes entre os não estudantes (1,1%) 

que entre os estudantes (0,5%). Por outro 

lado, outros autores, demonstram em que 

as lesões “moderadas” foram mais 

expressivas quando comparadas às lesões 

leves
22

.   

Dentre as vítimas atendidas no 

NUMOL de João Pessoa/PB – Brasil, em 

2017, o ambiente familiar foi o cenário da 

violência em 19,0% dos casos, sendo tal 

evidência também observada em outros 

estudos
23,24

. 

A despeito da importância 

dispensada ao tema recentemente, o 

estado ainda carece de mecanismos 

eficazes de combate à violência, um 

problema de saúde pública, e proteção dos 

indivíduos, notadamente, daqueles em 

situação de vulnerabilidade. 

 

CONCLUSÃO 

Concluiu-se que a agressão física 

infantojuvenil ocorre tanto em estudantes 

quanto em não estudantes, tendo em vista 

que não foi encontrada diferença 

significativa entre os grupos, notadamente 

na faixa etária de 13 a 18 anos de idade. A 

presente pesquisa apontou que as lesões 

leves foram as mais frequentes e o 

agressor era, na maior parte das vezes, 

estranho à vítima, sendo a via pública o 

local da agressão referido pela maior parte 

das vítimas. Ainda, na totalidade dos 

casos, não foi encontrado número 

relevante sobre a recorrência das 

agressões sobre cada vítima e sobre o 

grupo estudado. 
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ABSTRACT 
Introduction: Violence against children and adolescents is a public health problem. Objective: to evaluate 
the impact of schooling of children and adolescents victims of violence who underwent traumatological 
examination at the Center for Medicine and Legal Dentistry (NUMOL) in João Pessoa / PB - Brazil, in 
2017. Material and Methods: Documentary, transversal and analytical study, with indirect documentation 
technique, based on the analysis of expert reports, produced at NUMOL, in 2017. The variables were 
analyzed: age, victim's occupation (G1 = non-student and G2 = student), aggression’s location, energy 
and harmful instrument, location and nature of the injury and victim / aggressor relationship. The 
association between qualitative variables was assessed by Chi-square and Fischer's Exact tests 
(significance level of 5.0%). Results: 384 reports were analyzed (aged between 0 and 17 years), the 
average time between the aggression and the denunciation being 8.95 days and the public road (19.5%) 
the main place of attack. Mechanical energy (G1 = 99.0% and G2 = 99.5%) and the blunt instrument (G1 = 
90.5% and G2 = 88.1%) were the most used, being members (G1 = 55.0 % and G2 = 54.4%) and face 
(G1 = 34.6% and G2 = 41.5%) the most affected regions. Mild injuries prevailed (G1 = 94.7% and G2 = 
90.0%) and assaults by people strangers to the victim (G1 = 65.4% and G2 = 41.4%). Conclusion: There 
was a higher concentration of violence in adolescents, with blunt instruments being the most used to cause 
mild injuries to limbs and face. 

 
KEYWORDS 
Forensic dentistry; Child abuse; Educational status. 
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